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PREGÃO N.º 139/2022 - PROCESSO N.º 5959/2022 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULO PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULO PARA A FROTA 

DO SEMAE 

J U L G A M E N T O  D E  I M P U G N A Ç Ã O   

DA ADMISSIBILIDADE  

 Trata-se de resposta ao pedido de impugnação ao Ed ita l  referente ao Pregão 

Presencial  nº 139/2022, cujo objeto é  C ON T RATAÇ ÃO  D E  E MP RE S A  P A RA F O RN E C IME N TO  D E  

VE ÍC ULO P ARA O F ORN E C I ME N TO D E  VE ÍC ULO P A RA A  F ROTA D O SEMAE  pela  empresa Nissan do 

Brasi l  automóveis Ltda.,  pessoa jur ídica de direi to pr ivado,  insc r ita  no CNPJ/MF 

04.104.117/0007-61. Nos termos do disposto na Lei  de Lici tações é cabível  a  

impugnação, por qualquer pessoa,  do ato convocatór io do pregão até dois d ias  úteis  

antes da data f ixada para abertura da sessão pública.  Portanto a impugnação encon tra-

se tempestiva.   

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO  

 Em resumo,  a impugnante contesta e  pede esc larec imento sobre algumas 

disposições constantes no edital ,  conforme seguem:  

 a)  O recebimento do presente recurso,  tendo em vista sua tempest iv idade;   

 b)  O esc larecimento desta r .  Administração referente ao valor  máximo do 

veículo,  uma vez que o mesmo não consta no edital .   

 c)  O esclarecimento desta r .  Administração se a garant ia ofertada pela  

Requerente de 03 (três)  anos ou 100 mil  km, juntamente com  o serviço Nissan Way 

Ass istance,  d isponibi l izado por um período de 02 (dois)  anos atende as exigências desta  

administração.  

 d)  A alteração do edital  para que passe a  constar  como exigência mínima:  

capacidade do porta-malas  a partir  de 466 l itros.  

  e)  A a lteração da ex igência  do edital  para  que passe  a  constar  como requisi to 

mínimo: tanque de combustíve l  a part ir  de 41 l itros.  

  f )  A inclusão no presente edital  da ex igência de estr i to cumpr imento da Le i  

Federal  nº 6.729/79,  Lei  Ferrar i ,  com a aquis ição de  ve ículo zero quilometro por  

empresa autorizada e com a concessão de comercial ização fornecida pelo fabricante.   
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DO PARECER DO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA  

Da garantia:  

 Foi  sol ic itado garantia  mínima de 12 meses sem l imite de qui lometragem. Tend o 

em vista a  destinação e ut i l ização do veículo Sedan e considerando o histórico da 

empresa,  a estimativa anual de uso para estes veículos são de 20.000km. Os veículos 

serão dest inados para viagens regionais e uso da al ta administração para deslocamento 

para reuniões ou v is itas de obras.   

 A condição ofertada pela empresa Nissan do Bras i l  Automóveis  Ltda,  como 

prática de mercado,  sendo 03 (três)  anos de garantia  ou 100.000km, atende as  

necessidades do SEMAE.  

Do porta malas:  

 Como existe uma gama variada de veículos no mercado e por vezes as diferenças 

de determinadas característ icas são de pequena relevância,  torna -se d if icultosa a  

anál ise dos mais var iados modelos e especif icações.  Sendo ass im, a di ferença de 

volume do porta  malas entre o especif icado no ed ita l  e  o do modelo ofertado é de 

apenas de 04 (quatro)  l itros,  por se tratar  uma diferença pequena procederemos com a 

revisão do Termo de Referência.  

Do tanque de combustível :  

 Em virtude de constante evolução tecnológica,  considerando o melhor  

aproveitamento do consumo energético (de combustível)  proporcionado melhor  

rendimento do veículo e novas opções de conforto e dir igibi l idade,  como a ut i l ização 

de direções elétr icas.  Considerando que o modelo ofertado informa volume do tanque 

de combust ível  de 41 l it ros e  o volume sol ici tado no termo de referência  é de 43 l itro,  

ocorre discreta variação entre a característ ica especif icada e a ofertada,  sendo assim, 

o Termo de referência será revisado.  

 Da participação de qualquer empresa –  Lei  Ferrar i :  Com re lação a e sta questão,  

vale destacar que,  a Consti tu ição Federal  no art.  170,  caput e inciso IV preconizam a 

LIVRE CONCORRÊNCIA,  onde se conclui  que qualquer ato contrár io é incompatível  com 

tal  regime.  

 De outro lado,  a Le i  8.666/93 estabelece a competit iv idade com o um dos 

pr inc ípios  do procedimento Lic itatório:  
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Transcreve:  

 “Art.  3º -  A l ic i tação destina-se a garant ir  a observância ao princíp io 

const itucional  da isonomia,  a seleção da proposta mais vantajosa para a administração 

e a promoção do desenvolvimento naci onal sustentável  e será  processada e ju lgada em 

estr i ta conformidade com os pr inc íp ios básicos da legal idade,  da impessoalidade,  da 

moral idade,  da igualdade,  da public idade,  da probidade administrat iva,  da vinculação 

ao instrumento convocatór io,  do julgame nto objetivo e dos que lhe são correlatos.  

 §1º É vedado aos agentes públicos:  

 I  –  admitir ,  prever,  inclu ir  ou tolerar,  nos atos  de convocação,  cláusulas ou 

condições que comprometam, restr in jam ou frustrem o seu caráter competit ivo,  

inclus ive nos casos de sociedades cooperativas,  e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da natural idade,  da sede ou domic í l io dos l ic i tantes ou de qualquer  

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específ ico objeto do contrato,  

ressalvado o disposto nos  §§ 5o a 12 deste artigo e  no art .  3o da Lei  no 8 .248,  de 23 de 

outubro de 1991;  

 I I  -estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial ,  legal,  trabalhista,  

previdenciár ia  ou qualquer outra,  entre empresas bras i le iras  e estrangeiras,  inclusive  

no que se refere a moeda,  modalidade e  local  de  pagamentos,  mesmo quando 

envolvidos f inanciamentos de agências internacionais,  ressalvado o disposto no 

parágrafo seguinte e no art .  3o da Lei  no 8.248,  de 23 de outubro de 1991.”  

 Pelo exposto acima, o Termo de Referência será revisado para deixar  de constar  

a expressão “deverá permitir  que o pr imeiro emplacamento seja feito em nome do 

SEMAE de Piracicaba”,  não sendo, portanto,  apl icado a Lei  Ferrar i .  

 DA DIVULGAÇÃO DO VALOR MÁXIMO DO VEICULO:  

 A Lei  nº 10.520/20 02 dispõe sobre os elementos que deverão ou poderão 

constar  do edital  das l ic i tações públicas na modalidade pregão,  inexistindo,  todavia,  a  

obrigatoriedade de constarem do edital  convocatório os  va lores  orçados ou estimados 

para o certame l ic i tatório ou os  valores l imites a serem pagos unitar iamente pela  

Administração Pública.  Para  elaborar o preço de referência,  a Unidade Requisi tante  

real izou pesquisa,  com o objet ivo de composição do preço que vem sendo praticado no 

mercado. Conforme previsão estabelec ida  no Decreto de nº 10.024/2019, de 20 de 

setembro de 2019,  se  o edita l  não mencionar valor  estimado ou valor  máximo de 

contratação a informação será sigi losa e o acesso será exclusivo aos órgãos de 

controle,  tornando o valor  público somente após o encerrame nto da fase de lances,  
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exceto quando o cr itér io de  ju lgamento for  de maior desconto. Sabe -se que,  dentre  

outras funções,  o  valor  est imado tem por objet ivo verif icar  a ex istência de  recursos 

orçamentários para atender à despesa e  servir  de parâmetro objet iv o para o 

julgamento das propostas.  O TCU já se manifestou a respeito e entende que a l ic i tação,  

na modalidade pregão,  não se conf igura violação ao princíp io da publ icidade o 

resguardo do s ig i lo do orçamento est imado elaborado pela Administração até a fase de 

lances,  sendo público o seu conteúdo após esse momento.”  

Contudo, que conste estarmos em conformidade com a legislação pertinente,  o Setor  

de Supr imentos se dispõe a d ivulgar,  em documento anexo,  o va lor  estimado desta  

l ic itação.  

 DA ANÁLISE DOS QUESTIO NAMENTOS E ALEGAÇÕES  

 Prel iminarmente,  é oportuno destacar que a  l ic i tação é o instrumento de se leção  

que a  Administração Pública  se ut i l iza,  objetivando obter a proposta  mais vantajosa aos 

seus interesses,  é certo que o sentido de “vantajosa” não é s inôn imo de,  unicamente,  

mais econômica f inanceiramente,  já que,  a l ic itação busca selecionar o contratante e a  

proposta que apresentem as melhores condições para atender a rec lamos do interesse 

coletivo,  tendo em v ista todas as circunstancias previsíve is (preç o,  capacitação técnica,  

qual idade,  entrega,  etc) .  É  o ju ízo discr ic ionário do Administrador  que determina as  

especif icações do produto que pretende adquir ir ,  de modo a extrair  as melhores 

condições de sua ut i l i zação para adequar -se  as  suas real idades,  semp re pautadas na 

razoabi l idade e proporcionalidade dos meios aos f ins,  pois quando a lei  confere ao  

agente público competência d iscr ic ionária,  isso signif ica  que atr ibuiu ao agente o 

dever/poder de escolher a melhor conduta,  dentre um universo de condutas po ssíveis,  

para a plena satisfação do interesse público,  sendo a busca deste interesse público que 

pautou as especif icações e exigências contidas no termo de referência do certame em 

questão.  

 As decisões emitidas pelo órgãos julgadores e Tribunais são vast as,  assim como 

divergem opiniões sobre a part ic ipação de fabricantes,  concessionárias e  

revendedoras autorizadas.  No entanto,  optamos por seguir  o  entendimento do 

Tribunal  de Contas do Estado de São Paulo que  já se manifestou acerca do assunto sob a 

relatoria DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI EXAMES PRÉVIOS DE EDITAIS – MUNICIPAL 

Processo: TC-586/989/18  

... 
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 “Há a se considerar que a  Lei  6.729/79,  conhecida como Le i  Ferrari ,  é  norma 

estranha à legislação de l ic itações.  Como se observa,  refer ida Le i  dat a de 1979 -  quase 

uma década antes  da Const ituição Federal  -  e “dispõe sobre  a  concessão comerc ial  

entre produtores e distr ibuidores de ve ículos  automotores de via terrestre”;  nenhuma 

referênc ia faz a  normas de l ic itações;  e  se o f izesse,  por certo  não ter ia sido 

recepcionada pela Consti tu ição. Assim, o conceito jur ídico  de veículo “novo” ou “0 km” 

adotado pela refer ida Lei  não se apl ica aos certames l ic itatórios,  o mesmo ocorrendo 

com os c itados normativos do CONTRAN, que são de 2008,  e disc ipl inam a matér ia no 

âmbito das relações comerciais entre fabr icantes e concess ionár ias,  em razão da 

referida Le i.  Para a Administração vale,  entre outros,  os princípios da isonomia,  da 

competitiv idade e o cr i tér io do menor preço,  os quais,  no caso,  impl icam em se ter nu m 

certame com este objeto,  a  concorrência  não só das concess ionárias,  mas também das 

revendedoras  devidamente autorizadas a  comercial izar veículos  “novos” ou “0 km”,  

dispensando-se,  por menos importante,  o fato de que o primeiro proprietário a constar  

no documento,  no caso de revendedor autor izado,  não ser a Administração,  e  s im o 

revendedor.   Como está assentado na instrução processual ,  os ve ículos  “novos” ou “0  

km” têm assegurado pelo fabricante,  tanto a garantia,  quanto a ass istência técnica,  

ainda que comercial izados por revendedores  autorizados.  Ass im, a Administração não  

poderá a l i jar da competição os  comerciantes  que este jam regularmente estabelecidos,  

com autorização governamental  para sua at ividade de revendedores de veículos  

“novos” ou “0 km”. É de  toda conveniênc ia e de interesse a partic ipação desse  

segmento nas  l ic itações,  porque competem no mercado com as concessionárias,  e ,  

eventualmente,  podem ter um preço menor,  o que melhor atenderá ao interesse  

públ ico,  uma vez  que,  de igual modo, cumprem a  exigência fe ita que é a  de um veículo  

novo,  sem uso,  e com todas as garantias dadas a tais veículos ,  bem como a assistência 

técnica,  tudo sob a responsabi l idade do fabr icante.  “  

. . .  

DECISÃO  

 Cumpre-nos registrar  que o SEMAE, quando da elaboração de seus p rocessos 

l ic itatórios,  al inha-se ao cumprimento dos pr inc ípios norteadores da Administração 

Pública,  elucidados no art.  37,  caput,  da Const ituição Federal  de 1988 e art.  3°  da Lei  

Federal  n°  8.666/93,  especialmente,  no que se refere à legal idade do referid o ato 

administrativo e  respeito ao princ íp io da ampla  competit iv idade e obtenção da 

proposta mais vantajosa à Administração e pleite ia pela garant ia da excelência e  

ef iciência  da qual idade dos produtos e dos serviços a serem prestados.  Entendemos 



 
 
 
 
 
 
 

 
SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
AUTARQUIA MUNICIPAL – PIRACICABA - SP 

 
 
 

 
 

que a l ic i tação consiste em um instrumento jur íd ico para afastar  a  arbitrar iedade na 

seleção do contratante.  Dessa forma, anal isando os termos da impugnação e  

verif icando a necessidade de a l teração das exigências postuladas pela Impugnante,  a  

Unidade requis itante a l terou os itens julgados pertinentes de forma a retif icar  o Edita l .  

CONCLUSÃO  

 Por todo o exposto acolho a impugnação, e no mérito decido pela  sua PARCIAL  

PROCEDÊNCIA. No mais  encaminho ao Presidente do SEMAE para sua anuência .  

P iracicaba, 16 de dezembro de 2022.  

 

Setor de Suprimentos  

 


